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DFL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia” ou “DFL”)

Prezados Acionistas, A Administração da DFL Indústria e Comércio S.A. 
apresenta o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. Salvo 
indicação em contrário, as informações deste relatório são apresentadas 
em milhares de reais (R$). Perfil da Companhia: Fundada em 1939, a DFL 
consolidou-se ao longo de mais de oito décadas como referência no mercado 
odontológico brasileiro, reconhecida por seu portifólio de produtos, qualidade 
técnica e capacidade de inovação. A Companhia é responsável pela construção 
de uma trajetória marcada por avanços tecnológicos, modernização industrial 
e presença crescente no mercado internacional. Desde sua instalação no polo 
farmacêutico de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro, a DFL vem ampliando sua 
atuação, desenvolvendo anestésicos injetáveis, fortalecendo seus laboratórios 
de P&D e investindo continuamente na automação de processos produtivos. Em 
2025, mantemos atuação global, com cerca de 420 colaboradores e presença em 
mais de 50 países. Mensagem da Administração: O ano de 2025 consolidou 
os avanços implementados ao longo de 2024 e reforçou a capacidade da DFL 
de evoluir em cenários desafiadores. As iniciativas estratégicas adotadas nos 
últimos anos — especialmente em inovação, eficiência operacional e estrutura 
de capital — continuaram a gerar resultados sólidos. Seguimos investindo de 
forma consistente em pesquisa, tecnologia e novos produtos, mantendo nosso 
comprometimento histórico com a inovação. As ações de sustentabilidade 
permanecem alinhadas às metas corporativas, com foco na eficiência energética, 
gestão de resíduos e redução do impacto ambiental nas operações industriais. Para 
2026, permanecemos confiantes na expansão das oportunidades de mercado e 
na evolução da Companhia, com ênfase em: · ampliação da capacidade produtiva; 
e da planta fabril; · diversificação e fortalecimento do portifólio; principalmente a 
terceirização da produção dos produtos para saúde, mantendo foco na produção 
dos anestésicos; · digitalização e modernização de processos; · desenvolvimento 
de novas parcerias estratégicas. Agradecemos ao acionista controlador, clientes, 
fornecedores e colaboradores pela confiança, dedicação e parceria contínuas. 
Cenário Setorial:  Em 2025, o setor odontológico brasileiro manteve trajetória 
de crescimento observada em anos anteriores. O país continua entre as maiores 

potências mundiais em número de profissionais, com mais de 300 mil cirurgiões-
dentistas, reforçando a competitividade do mercado. A demanda por saúde bucal, 
estética e prevenção continuou a se expandir, impulsionada pelo aumento da 
renda disponível, maior conscientização da população e avanços tecnológicos. 
O mercado permaneceu predominantemente privado, com o Sistema Único de 
Saúde representando parcela reduzida dos atendimentos. A dinâmica global 
também se manteve favorável, com o mercado odontológico internacional em 
forte expansão, impulsionado por digitalização, materiais inovadores, soluções 
minimamente invasivas e crescimento da demanda em mercados emergentes. 
Contexto Operacional: A partir de 2020, a DFL intensificou investimentos 
em capacidade tecnológica, ciência e inovação, e 2025 marcou o avanço 
dessa estratégia. O programa de registro internacional de produtos continuou 
ampliando a atuação da Companhia em novos mercados, fortalecendo sua 
rede global de distribuição. A visão estratégica da Administração permanece 
orientada para a consolidação de uma rede de inovação aberta, aproximando 
a pesquisa acadêmica e o desenvolvimento de soluções aplicáveis à prática 
clínica — modelo já consolidado em grandes empresas farmacêuticas globais. 
Durante 2025, a reestruturação comercial iniciada em exercícios anteriores 
contribuiu para a melhoria da eficiência de vendas e posicionou a Companhia 
para crescimento sustentável nos próximos anos. Em abril de 2025, a Companhia 
inaugurou uma nova filial no Estado do Espírito Santo, como parte do plano de 
expansão comercial. A unidade foi estabelecida para fortalecer a presença na 
região Sudeste e ampliar o atendimento a clientes em nível nacional, oferecendo 
maior agilidade logística e eficiência operacional. A filial iniciou suas atividades 
com foco na venda direta aos clientes, atuando como ponto de distribuição 
alinhado às práticas comerciais e de governança da matriz. A Administração 
estima impactos positivos no desempenho da Companhia, especialmente 
por meio do aumento do volume de vendas, redução de custos logísticos, 
maior competitividade comercial e otimização dos processos operacionais. 
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS - Receita Operacional: Em 2025, a 
receita líquida avançou 13,5% em relação a 2024, totalizando R$ 223,5 milhões. 
Esse desempenho confirmou a retomada da trajetória histórica de crescimento. As 
vendas para o mercado externo alcançaram R$ 46,0 milhões. Custo e Margem 
Operacional: Os custos de mercadorias vendidas somaram R$ 99,0 milhões 
em 2025, resultando em margem operacional de 55,7% (vs. 56,0% em 2024). O 
desempenho reflete maior eficiência operacional, melhoria do mix de produtos 
e otimização da política de preços. Despesas Gerais e Administrativas: As 
despesas gerais e administrativas totalizaram R$ 73,9 milhões em 2025, aumento 
de 20,1% em relação a 2024, incluindo R$ 405 mil reversão de despesas não 

recorrentes. O aumento está muito relacionado pelos investimentos feitos pela 
companhia com o objetivo de melhorar a capacidade produtiva e atendimentos 
as normas regulatórias. Dívida Líquida: A dívida líquida encerrou 2025 em 
R$ 36 milhões. O saldo bruto de empréstimos e financiamentos somou R$ 54 
milhões, dos quais 37% concentrados no curto prazo. A Companhia promoveu 
alongamento de seu perfil de endividamento por meio da contratação de linhas 
de crédito com bancos privados no montante de R$ 26 milhões e capital de giro 
no valor de R$ 10 milhões, totalizando R$ 36 milhões. As novas operações foram 
contratadas a custos financeiros inferiores, com carência de principal de 6 meses 
e prazos mais alongados, possibilitando a liquidação antecipada de passivos 
anteriormente contratados a taxas mais onerosas. A posição de caixa líquida 
encerrou o exercício em R$ 18,1 milhões, reduzindo o índice de alavancagem 
para 0,50 (vs.0,77 em 2024), fortalecendo a estrutura de capital. Em 2025, a 
Companhia continuará focada na redução do custo financeiro e na extensão 
dos prazos de vencimento, priorizando maior estabilidade e previsibilidade do 
fluxo de caixa. EBITDA: No ano de 2025, o EBITDA Ajustado atingiu R$ 65,6 
milhões um crescimento de 1,2% em comparação ao ano de 2024. A Receita 
Líquida cresceu 13,5% e a Margem EBITDA Ajustada¹ foi de 29,3% no ano, 
apresentando uma redução de -3,6p.p. no período. Para cálculo dessa métrica, 
o referido ajuste exclui as despesas não recorrentes, a Participação nos Lucros 
e Resultados (PLR) e o Bônus da diretoria.

Recomposição do Ebitda R$/mil 2025 2024
Receita Líquida 223.466 196.957 
Resultado Líquido do Período 28.043 25.306 
Margem Líquida 12,5% 12,8%
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social 16.122 14.596 
(+) Depreciação e Amortização 7.585 6.799 
(+/-) Resultado Financeiro 6.374 9.470 
Ebitda 58.124 56.171 
Margem Ebitda 26,0% 28,5%
Dívida Líquida / Ebitda 0,57 0,89 
(+) Despesas Não Recorrentes -405 817 
(+) Despesas (PLR e Bônus) 7.849 7.791 
Ebitda Ajustado (sem PLR e Não Recorrentes) 65.568 64.779 
Margem Ebitda Ajustada1 29,3% 32,9%
Dívida Líquida / Ebitda (sem PLR e Não Recorrentes) 0,50 0,77 
Patrimônio Líquido e Dividendos: O patrimônio líquido encerrou 2025 em R$ 
122,8 milhões (vs. R$ 121,4 milhões em 2024). Foi constituída provisão para 
dividendos no montante de R$ 18.6 milhões.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores Expressos em Milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras  para o exercício findo em 
31 de dezembro 2025 e 2024- (Valores expressos em milhares de reais-R$’000, 
exceto quando indicado de outro modo)
1. Contexto Operacional:
A DFL Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, fundada em 1939, com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, e que tem como atividade a fabricação, importação, 
exportação, distribuição e a comercialização de medicamentos, correlatos e 
saneantes, como também a importação de insumos farmacêuticos para o fim 
de aplicações nos produtos a serem comercializados.
2. Sumário das Informações Materiais da Política Contábil:
2.1. Base de Preparação e de Apresentação das Demonstrações Financeiras 
- As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
Lei das Companhias por Ações e dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC. A elaboração das demonstrações financeiras em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige a utilização de determinadas 
estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a administração julgue a 
maneira mais apropriada para a aplicação das políticas contábeis. Estimativas 
contábeis e premissas econômicas e financeiras são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no 
exercício em que elas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As demonstrações financeiras incluem várias estimativas e premissas, incluindo, 
mas não limitado à adequação da: • Provisão para perdas esperadas com créditos 
de liquidação duvidosa. • Provisão para estoques obsoletos ou de giro lento; • 
Estimativa de valor justo de instrumentos financeiros; • Avaliação da realização 
de impostos (IRPJ e CSLL) diferidos ativo; • Perda por valor não recuperável de 
ativos não financeiros; • Vida útil dos ativos imobilizados e dos ativos intangíveis; • 
Provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis. A Diretoria tem, na data de apro-
vação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Companhia 
possui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, a Diretoria continua a adotar a base contábil de continuidade opera-
cional na elaboração das demonstrações financeiras. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão.  As demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Diretoria Estatutária da Companhia em de 27 abril de 2026. Os agrupamentos de 
contas das demonstrações financeiras da Companhia que requerem maior nível 
de julgamento, complexidade e de premissas e estimativas significativas estão 
divulgadas nas notas explicativas que abrangem as citadas contas. Destacamos 
a seguir, as principais práticas contábeis adotadas pela Companhia conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.2. Reconhecimento das Receitas 
e Despesas Receita de Vendas - De acordo com o CPC 47, a receita deve ser 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia 
espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. 
Uma entidade reconhece receitas de acordo com esse princípio básico por 
meio da cumulativa observância aos seguintes passos: Passo 1: Identificar o (s) 
contrato (s) com um cliente - um contrato é um acordo entre duas ou mais partes 
que cria direitos e obrigações exequíveis. Os requisitos do CPC 47 se aplicam 
a todo contrato que tenha sido celebrado com um cliente e que atenda critérios 
específicos. Passo 2: Identificar as obrigações de desempenho no contrato - um 
contrato inclui promessas de transferência de produtos ou serviços a um cliente. 
Se esses produtos ou serviços forem distintos, as promessas constituem obriga-
ções de desempenho e são contabilizadas separadamente. Passo 3: Determinar 
o preço da transação - o preço da transação é o valor da contraprestação em um 
contrato ao qual uma entidade espera ter direito em troca de transferir produtos 
ou serviços prometidos a um cliente. Passo 4: Alocar o preço de transação as 
obrigações de desempenho no contrato - uma entidade normalmente aloca o 
preço da transação a cada obrigação de desempenho com base nos preços de 
venda individuais relativos de cada bem ou serviço distinto prometido no contrato.
Passo 5: Reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfizer 
uma obrigação de desempenho - A Companhia reconhece receitas quando (ou à 
medida que) satisfaz uma obrigação de desempenho ao transferir um bem ou ser-
viço prometido a um cliente, o que ocorre quando o cliente obtém o controle desse 
bem ou serviço. O valor da receita reconhecida é o valor alocado a obrigação de 
desempenho satisfeita. Receitas Financeiras - As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros de aplicações financeiras, ganhos na alienação de ativos finan-
ceiros e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do 
método da taxa de juros efetivos. Receitas, Custos e Despesas - O resultado das 
operações (receitas, custos e despesas) é apurado de acordo com o princípio da 
competência de exercícios. Despesas Financeiras - As despesas de natureza 
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, 
líquidas do desconto a valor presente das provisões, quando aplicáveis, variações 
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado e perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos 
ativos financeiros. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado por meio do método da taxa de juros efetiva. As receitas e as despesas 
de variações cambiais são reportadas no resultado da Companhia numa base 
separada. 2.3. Tributos - Impostos sobre as vendas - Receitas, despesas e 
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: Quando 
os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem 
recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que eles são reconhecidos 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o 
caso. Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o 
valor dos impostos sobre vendas, e o valor líquido dos impostos sobre vendas, 

recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou 
a pagar no balanço patrimonial. Impostos Indiretos - As receitas de vendas de 
produtos no Brasil estão sujeitas aos impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas a seguir apresentadas. Os encargos são contabilizados como 
deduções de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e 
da COFINS são contabilizados reduzindo o custo dos produtos vendidos. Os 
seguintes impostos indiretos se aplicam à Companhia: Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI); Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS); Programa de Integração Social Não Cumulativo (PIS); e Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social Não Cumulativo (COFINS). Imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido - O IRPJ e a CSLL corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para o IRPJ e de 9% sobre o 
lucro tributável para CSLL, e consideram, quando aplicável, a compensação de 
prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro real 
fiscal bruto auferido em cada ano calendário. A (despesa) ou receita de IRPJ e da 
CSLL compreende os impostos correntes e diferidos. O IRPJ e a CSLL corrente 
e diferida são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na conta de Ajustes de 
Avaliação Patrimonial. Ativos e passivos tributários correntes do último período 
e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 
para as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo circulante ou no pas-
sivo circulante, independente da previsão de sua realização e/ou liquidação. As 
alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são 
aquelas que estão em vigor na data do balanço. Os impostos correntes são os 
impostos a pagar ou a receber esperados sobre o lucro ou prejuízo tributável 
de IRPJ e base negativa de CSLL, respectivamente do exercício, a taxas de 
impostos decretadas na data da apresentação das demonstrações financeiras. 
Impostos diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do balanço 
patrimonial entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias, exceto quando os impostos diferidos passivos de IRPJ e de CSLL 
surgem do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não 
afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal de IRPJ e de base negativa de 
CSLL. Impostos diferidos ativos e passivos de IRPJ e CSLL estão reconhecidos 
no passivo não circulante e são mensurados à taxa de imposto que é esperada 
de ser aplicável no ano em que o passivo será liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos 
diferidos ativos e passivos de IRPJ e CSLL relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido (PL) em conta de Ajuste de Avaliação Patri-
monial também são registrados no PL, e não em conta de resultado. 2.4. Ativos 
e Passivos Contingentes e Obrigações legais - As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: Ativos Contingentes - são reconhecidos somente quando há ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 
Passivos Contingentes- são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Obrigações 
Legais - são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia questiona a cons-
titucionalidade dos tributos. 2.5. Instrumentos Financeiros - Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos cus-
tos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão 
(quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos 
e passivos financeiros. Ajuste a Valor Presente - Os ativos e passivos monetários 
são sujeitos à avaliação do impacto de ajuste a valor presente no registro inicial 
da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, 
esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito 
deste procedimento. Instrumentos Financeiros Derivativos: A Companhia não 
fez uso de instrumentos financeiros derivativos especulativos durante o período 
e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Vide outros comentários 
sobre instrumentos financeiros na nota explicativa 27. 
2.6. Operações de Arrendamento Mercantil-CPC 06 (R2) - No início de um 
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contrapres-
tação. Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição re-
querida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos 

de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente de-
preciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arren-
damento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subja-
cente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo sub-
jacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetu-
ados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamen-
to, o cálculo da taxa de desconto tem como base a taxa básica de juros nominal 
prontamente observável, ajustada pelo risco da Companhia, aos prazos de 
contratos de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quan-
do há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma extensão ou rescisão ou se há um pagamento 
de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamen-
to é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contá-
bil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor - A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e ar-
rendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 2.7. Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos Financeiros - Um ativo financeiro não men-
surado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu 
valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidên-
cia objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A 
evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não 
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do 
valor devido a Companhia sobre condições de que esse não consideraria em 
outras transações indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo 
de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além 
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado 
em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável.A Companhia considera evidência de perda de valor para 
recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os rece-
bíveis individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor es-
pecífico. Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como 
não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletiva-
mente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido 
ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente importantes são 
avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto 

Demonstração de Resultados
 para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 

 (Valores Expressos em Milhares de Reais - R$, Exceto o Resultado por Ação) 
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Receita Operacional Líquida 21 223.466 196.957 
Custos dos Produtos Vendidos 22 (99.023) (86.594)
Lucro Bruto 124.443 110.363 
Despesas Gerais e Administrativas 23 (73.928) (61.239)
Outras receitas operacionais 24 24 249 
Lucro Antes do Resultado Financeiro 50.539 49.373 
Receita Financeira 25 12.814 10.434 
Despesa Financeira 25 (19.188) (19.905)
Lucro Antes dos Impostos 44.165 39.902 
Imposto de renda e contribuição social 
Correntes 26 (9.268) (9.851)
Diferidos 26 (6.854) (4.745)
Lucro Líquido do Exercício 28.043 25.306 
Lucro Líquido do Exercício por Lote de 
1.000 Ações- Valor Expresso em Reais- 
R$ (Básico e Diluído) 69,40 62,46 
Capital Social Subscrito e Integralizado- 
Número de Ações Ordinárias 404.055.499 404.055.499 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. Demonstração dos Resultados Abrangentes
 para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 

(Valores Expressos em Milhares de Reais- R$)
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício       28.043 25.306 
Outros resultados abrangentes - - 
Total dos Resultados Abrangentes do Exercício       28.043       25.306 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores Expressos em Milhares de Reais-R$)

Capital Social
Reserva 

Legal
Reserva de 
Subvenção

Reserva de 
Lucros

Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Total do Patrimônio 
Líquido 

Saldos em  31 de Dezembro de 2023 115.244   434 - - (19.399) 96.279 
Lucro líquido do exercício - - - - 25.306 25.306 
Destinação do Lucro:
Reserva Legal -   296 - - (874) (578)
Reserva de Subvenção - - 4.840 - (4.840) - 
Reserva de Lucros - - -   578 -   578 
Distribuição de Dividendos - - - - (193) (193)
Saldos em  31 de Dezembro de 2024 115.244   730 4.840   578 - 121.392 
Lucro líquido do exercício - - - - 28.043 28.043 
Destinação do Lucro:
Reserva Legal - 1.402 - - (1.402) - 
Distribuição de Dividendos - - - - (26.641) (26.641)
Saldos em  31 de Dezembro de 2025 115.244 2.132 4.840   578 - 122.794 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores Expressos em Milhares de Reais - R$)
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 28.043 25.306 
Ajustes ao lucro líquido:
Reversão de provisão para perda de estoques (1.035) (183)
Reversão de provisão para perda de contas a 
receber 49 (291)
Baixas de ativos imobilizados e intangíveis 11 638 639 

Depreciação e amortização
11 e 
12 7.585 6.797 

Juros e encargos sobre Empréstimos e 
financiamentos 13 4.899 15.927 
Marcação a mercado da Dívida 13 4.705 (1.914)
Provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis 19 129 139 
Despesa (Receita) de impostos (IRPJ e CSLL) 
diferida 26 6.854 4.745 
Correção monetária sobre créditos com partes 
relacionadas 9.3 (409) (791)
Lucro do Exercício Ajustado 51.458 50.374 
Redução (Aumento) em Ativos
Contas a receber de clientes 6 (9.092) (2.627)
Estoques 7 (4.813) (1.775)
Impostos a recuperar 8 2.574 2.972 
Adiantamentos concedidos a fornecedores e 
outros 98 (102)
Depósitos Judiciais (44) (1.111)
Despesas pagas antecipadamente (336) 245 
Outros Ativos 9.2 (2.980)   - 
Total de Redução (aumento) em Ativos (14.593) (2.398)
Aumento (Redução) em Passivos
Fornecedores 15 5.253 (1.236)
Obrigações sociais e trabalhistas 16 (5.520) 776 
Obrigações fiscais 17 (1.017) (1.006)
Outras contas a pagar 18 3.977 (1.856)
Provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis 19 (18) (4.288)
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 2.675 (7.610)
Pagamentos de Juros e encargos de 
Empréstimos e financiamentos (11.802) (14.561)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
Operacionais 27.738 25.805 
Atividades de Investimentos
Pagamentos para aquisição de ativo 
imobilizado/intangível

11 e 
12 (17.322) (6.788)

Recebimento Contrato de Mútuo 8.437   - 
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de 
Investimentos (8.885) (6.788)
Atividades de  Financiamentos
Captação de Empréstimos e financiamentos 13 35.869 15.000 
Pagamentos de Principal de Empréstimos e 
financiamentos 13 (43.229) (75.325)
Arrendamentos a pagar 14 1.203 (562)
Dividendos pagos (8.190)   - 
Caixa Líquido Gerado pelas (Utilizado nas) 
Atividades de  Financiamentos (14.347) (60.887)
Total do Aumento (Diminuição) de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 4.506 (41.870)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No Início do Exercício 5 13.621 55.491 
No Final do Exercício 5 18.127 13.621 
Total do Aumento (Diminuição) de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 4.506 (41.870)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo Circulante
Fornecedores 15 15.614 10.361
Empréstimos e financiamentos 13 20.230 37.409
Arrendamentos a pagar 14 837 37
Obrigações sociais e trabalhistas 16 5.624 11.144
Obrigações fiscais 17 2.250 2.636
Dividendos a pagar 20 3.729 -
Outras contas a pagar 18 6.167 2.190
Total do Passivo  Circulante 54.451 63.777

Passivo  Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 33.812 26.191
Arrendamentos a pagar 14 403 -
Obrigações fiscais 17 18 649
Dividendos a pagar 20 14.915 193
Provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis 19 555 444
Total do Passivo Não Circulante 49.703 27.477
Total do Passivo Circulante e Não Circulante 104.154 91.254

Patrimônio Líquido 
Capital Social 20 115.244 115.244
Reserva Legal 2.132 730
Reserva de Subvenção 4.840 4.840
Reserva de Lucros 578 578 
Total do Patrimônio Líquido  122.794 121.392 

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 226.948 212.646 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 18.127 13.621
Contas a receber 6 47.680 38.637
Estoques 7 30.583 24.735
Impostos a recuperar 8 8.700 11.274
Adiantamentos fornecedores/outros 9.1 769 867
Despesas antecipadas 689 708
Outros Ativos 9.2 2.980 - 
Total do Ativo Circulante 109.528 89.842 
Ativo Não Circulante
Despesas antecipadas 396 42
Depósitos judiciais 1.601 1.557
Créditos com partes relacionadas 9.3 45 8.073
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 25.420 32.274
Imobilizado 11 61.260 53.518
Intangível 12 28.698 27.340
Total do Ativo Não Circulante 117.420 122.804
Total do Ativo 226.948 212.646 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor 
recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto 
às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um 
ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença 
entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas 
no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra os respectivos rece-
bíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos 
por meio da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica re-
versão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada 
no resultado. 2.8. Transações em Moeda Estrangeira - As transações em 
moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários (finan-
ceiros) denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio 
da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças são re-
gistradas na demonstração do resultado. Os ativos e passivos não monetários 
(não financeiros) mensurados com base no custo histórico em moeda estran-
geira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das tran-
sações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda 
estrangeira são convertidos utilizando as taxas de câmbio em vigor na data em 
que o valor justo foi determinado. 2.9. Moeda Funcional e de Apresentação 
das Demonstrações Financeiras - As demonstrações financeiras da Compa-
nhia são apresentadas em Reais (R$), que é a sua moeda funcional e de apre-
sentação. Ainda, todas as informações financeiras apresentadas em reais foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.10. Caixa e Equivalentes de Caixa - Na rubrica de caixa e equivalen-
tes de caixa, estão registrados os saldos em contas correntes bancárias e de-
pósitos com liquidez imediata e apresentam risco insignificante de mudanças de 
valor. 2.11. Contas a Receber de Clientes - As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia, e são 
avaliadas no momento inicial pelo seu valor presente (quando aplicável) e de-
duzidas da provisão para perda estimada de créditos. A provisão para perda 
estimada de créditos foi constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração da Companhia para fazer face às eventuais perdas na realização 
dos créditos e teve como critério a análise individual dos saldos de clientes com 
risco de inadimplência. 2.12. Estoques - Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido ajustado ao valor das even-
tuais perdas. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e 
inclui os gastos incorridos na aquisição de estoques e de outros custos incorridos 
em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor realizável lí-
quido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos 
custos estimados necessários para a realização da venda. A Provisão para 
estoques obsoletos ou de giro lento foram constituídas conforme políticas con-
tábeis estabelecidas e são consideradas suficientes pela Administração da 
Companhia. 2.13. Imobilizado - Registrados ao custo de aquisição ou formação, 
líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável, se for o caso. A depreciação é calculada de forma linear ao 
longo da vida útil do ativo, com taxas que levam em consideração a vida útil 
estimada dos bens, conforme descrito abaixo:
Rubrica Contábil Taxa de Depreciação - 
Edifícios  25 anos ou 4% a.a 
Máquinas e Equipamentos 10 anos ou 10% a.a 
Móveis e utensilíos 10 anos ou 10% a.a 
Equipamentos de informática  5 anos ou 20% a.a
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo, calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo, são incluídos na demonstração do 
resultado do período em que o ativo for baixado. Durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não verificou a existência de 
indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do 
valor recuperável e, consequentemente, nenhuma Provisão para perdas (“Impair-
ment”) por valor não recuperável de ativos imobilizados foi julgada necessária. 
2.14. Intangível - Ativos intangíveis são mensurados ao custo no momento do 
seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável. Os custos associados ao desenvolvimento de novos 
produtos e processos, que apresentem objetivamente a geração de benefícios 
econômicos futuros através da formação de nova receita ou pela redução de 
custos, são ativados em conta específica e amortizados pela vida útil definida 
na qual os benefícios a serem gerados foram estimados. Ativos intangíveis com 
vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em 
relação à perda por redução no valor recuperável, sempre que houver indicação 
de perda de valor econômico do ativo. O exercício e o método de amortização 
para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao final 
de cada exercício social, que ocorre em 31 de dezembro de cada ano. Mudan-
ças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos 
futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no exercício ou 
método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente 
com a utilização do ativo intangível. Ganhos ou perdas resultantes da baixa de 
um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo. 2.15. Perda (“Impairment”) por Re-
dução ao Valor Recuperável de Ativos Não Financeiros - A Administração da 
Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas que possam indicar deterioração (“impairment”) ou perda de seu 
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido 
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de juros de desconto antes dos impostos que reflita o custo 
médio ponderado de capital da Companhia para o setor em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, 
com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço 
de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. 2.16. Demais Ativos e Passivos Circulantes e Não Cir-
culantes - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Por outro lado, um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. Os ativos são demonstrados pelos valores 
de realização, e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, 
se aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias correspondentes.
A apropriação dos rendimentos e encargos mensais pactuados é calculada pelo 
método linear. Os rendimentos ou encargos proporcionais aos dias decorridos 
no mês da contratação das operações são apropriados dentro do próprio mês, 
“pro-rata die”. A administração da Companhia não identificou a necessidade de 
constituição de Ajuste a valor presente (AVP) de seus ativos e passivos confor-
me previsto no CPC12. 2.17. Lucro por Ação (Básico e Diluído) - O lucro ou 
prejuízo líquido por ação básico é computado pela divisão do lucro ou prejuízo 
líquido pela média ponderada de ações ordinárias em poder dos acionistas, 
excluindo as ações mantidas em tesouraria. O lucro líquido ou prejuízo líquido 
por ação diluído é computado ajustando-se o lucro ou prejuízo líquido atribuível 
aos titulares de ações ordinárias da Companhia, bem como o número médio 
ponderado de ações totais em poder dos acionistas para refletir os efeitos de 
todas as ações ordinárias potenciais diluidoras.
3. Mudanças na Políticas Contábeis e Divulgações:
As normas revisadas apresentadas a seguir entraram em vigor em 1º de janeiro 
de 2025. A adoção dessas alterações de normas não resultou impacto relevante 
sobre as divulgações ou os valores divulgados nestas informações financeiras.

Norma Descrição
Alterações ao CPC 02 - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio 
intitulado Falta de conversibilidade

As alterações especificam como avaliar se 
uma moeda é conversível e como determinar 
a taxa de câmbio quando não for

Na data de autorização destas informações financeiras, a Companhia não aplicou 
as normas e interpretações novas e revisadas que foram emitidas, mas ainda 
não tem sua adoção mandatória, apresentadas a seguir.
Norma Descrição
CPC 51 º CPC 51 substituirá o CPC 26: Apresentação 

das Demonstrações Financeiras e introduziu 
as seguintes exigências:
• apresentar categorias específicas e subto-
tais definidos na demonstração do resultado
• apresentar divulgações sobre as medidas 
de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) nas notas explicativas às demons-
trações financeiras
• melhorarias vinculadas aos requisitos de 
agregação e desagregação de informações

A Administração entende que essa nova norma terá impacto relevante sobre as 
informações financeiras da Companhia em períodos futuros. Essa norma será 
obrigatória a partir de janeiro de 2027 e a Companhia iniciará os estudos da norma 
e as análises dos impactos para os próximos fechamentos.
4. Demonstrações Fluxos de Caixa (DFC): 
As Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC) dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024 estão apresentadas pelo método indireto nos termos 
permitidos pelo CPC 03- Demonstração dos Fluxos de Caixa.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa:

 31/12/2025  31/12/2024 
Bancos conta corrente de movimento 3.981 8.642
Aplicações financeiras (a)  14.146  4.979
Total  18.127  13.621
a) Representado R$7.930 por fundo de renda fixa indexado com taxa de remu-
neração de 110% da CDI, R$6.205 por CDB indexado com taxa de remuneração 

de até 105%, além de aplicação automática com taxa de remuneração de 65% 
da CDI.
6. Contas a Receber:

31/12/2025 31/12/2024
Clientes nacionais 37.110 32.909
Clientes do exterior 12.016 7.126
Total a receber bruto 49.126 40.035
(-)Provisão para créditos de liquidação duvidosa-PCLD (1.446) (1.398)
Total a receber líquido 47.680 38.637
Acomposição por idade de vencimento é demonstrada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Créditos Vencidos:
Até 30 dias 3.660 2.426
De 31 a 60 dias 40 52
De 61 a 90 dias 7 3
De 91 a 180 dias 37 179
Acima de 180 dias 66 15
Acima de 360 dias 1.349 1.400
Total de Créditos Vencidos 5.159 4.075
Créditos a vencer:
Até 30 dias 21.388 16.473
De 31 a 60 dias 14.789 13.055
De 61 a 90 dias 7.553 6.358
De 91 a 180 dias 237 74
Total de Créditos a Vencer 43.967 35.960
Total a receber bruto 49.126 40.035
7. Estoques:

31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados 5.575 5.923
Produtos em processo de produção 6.776 6.906
Matérias-primas 4.360 3.691
Materiais de embalagens 8.804 5.170
Mercadoria Importada 1.196 875
Mercadoria Nacional 1 351
Outros estoques 3.996  2.980
Total dos saldos brutos dos estoques 30.708 25.896
Provisão para Estoques Obsoletos e Giro Lento (125) (1.161)
Total dos Estoques Líquidos 30.583 24.735
Os produtos acabados e em processo de produção são avaliados pelo custo mé-
dio, enquanto as matérias-primas, materiais de embalagens e os outros estoques 
são valorizados pelo custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos seus 
valores de realização ou de reposição. A Companhia efetua inventários mensais 
e avalia se existem produtos com pouca ou baixa movimentação, obsoletos ou 
danificados. Movimentação da Provisão estoques Obsoletos e Giro Lento:
Saldo em 31/12/2023 (1.344)
Reversão de provisão 183
Saldo em 31/12/2024 (1.161)
Reversão de provisão 1.036
Saldo em 31/12/2025 (125)
8. Impostos a Recuperar:

 31/12/2025 31/12/2024 
PIS -Programa de Integração Social 220 396
COFINS - Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social  3.166  2.905
Total de PIS e COFINS a Recuperar 3.386 3.301
IRPJ e CSLL - Imposto de Renda e Contribuição Social 
sobre o Lucro 979 7.038
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 1.245 897
ICMS (regular e de substituição tributária) 3.084 32
Outros impostos a recuperar  6  6
Total  8.700  11.274
9. Outras Contas Ativas Circulantes e Não Circulante:
9.1. Adiantamentos à Fornecedores/Outros - 

31/12/2025 31/12/2024 
Adiantamentos a fornecedores nacionais e outros 482 279
Adiantamentos a fornecedores no exterior 39 405
Importação em andamento 19 29
Outros adiantamentos  229  154
Total de Adiantamentos fornecedores/outros  769  868
9.2. Outros Ativos

31/12/2025 31/12/2024 
Outros Ativos  2.980  -
Total Outros Ativos  2.980  -
(a) A Companhia possui valores a receber no montante de R$2.980 em US$544, 
referentes à exportação de 2.968 unidades de Articaine com Epinefrina à dis-
tribuidora TK NIKA DENT, LTD., localizada na Federação Russa, conforme 
contrato firmado em 27/02/2025. O pagamento, operacionalizado pela Varuna 
Capital Partners por meio do Bank Rakyat Indonesia, foi bloqueado pelo Standard 
Chartered Bank New York durante procedimento de conformidade relacionado à 
Ordem Executiva 14024. A Companhia esclarece que o produto exportado não 
é sensível, não possui uso dual, não está sujeito a controles de exportação dos 
EUA e não integra quaisquer listas de sanções. Nenhuma das partes envolvidas 
figura em programas sancionatórios do OFAC, e toda a operação é comercial, 
regular e devidamente documentada. Diante disso, a DFL protocolou petição junto 
ao OFAC solicitando a liberação dos valores, para posterior crédito no Banco do 
Brasil, uma vez que não houve violação de leis, regulamentos ou programas de 
sanções norte-americanos. 9.3. Créditos com Partes Relacionadas - 

31/12/2025 31/12/2024 
Pessoas físicas e jurídica (a)  45  8.073
Total de Créditos com Partes Relacionadas  45   8.073
(a) Recebimentos dos Contratos de mútuo com acionista no montante de R$8.437, 
acrescidos de atualização monetária R$409, após esses recebimentos, perma-
nece apenas um contrato de mútuo com pessoa física, no montante de R$45.
10. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos:
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia constituiu créditos fiscais 
de IRPJ e de CSLL sobre diferenças temporárias de prejuízos fiscais de IRPJ 
e base negativa de CSLL calculados com base nas alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente, totalizando R$25.420 em 2025 e R$32.274 em 2024. Vide a 
seguir composição do saldo, expectativa de realização dos créditos fiscais por 
ano e movimentação da conta:
10.1. Composição dos Créditos de Impostos Diferidos - 

31/12/2025 31/12/2024 
Saldo de prejuízo fiscal e base negativa CSLL 5.698 6.754
Saldo de prejuízo fiscal e base negativa IRPJ 17.419 20.346
Diferenças temporárias: Provisões Temporárias 1.118 3.899
Depreciação Leasing - 168
Variação Cambial 1.185 1.107
Total dos Créditos Fiscais Diferidos de IRPJ  25.420  32.274
10.2. Estimativa de Realização por Ano

31/12/2025 31/12/2024 
Exercício a findar-se em 31/12/2025 - 4.269
Exercício a findar-se em 31/12/2026 16.003 5.123
Exercício a findar-se em 31/12/2027 8.791 6.148
Exercício a findar-se em 31/12/2028 626 7.377
Mais de cinco anos  -  9.357
Total dos créditos fiscais e diferidos de IRPJ e de CSLL  25.420  32.274
11. Imobilizado e Direito de Uso: 11.1. Composição do Imobilizado em 31 
de dezembro de 2025 e 2024:

Saldos líquidos
Taxas de 

depre-
ciação Custo 

Deprecia-
ção acu-
mulada 

31/12/ 
2025 

31/12/ 
2024 

Terrenos - 4.249 - 4.249 1.652
Edificações 4% 49.542 (24.260) 25.282 27.111
Máquinas e equipamentos 10% 18.165 (17.812) 353 561
Equipamentos e acessórios 10% 23.848 (10.766) 13.082 13.604
Móveis e utensílios 20% 3.178 (2.413) 765 685
Instalações 4% 2.838 (2.205) 633 538
Equipamentos de informática 20% 3.190 (2.466) 724 747
Imobilizado em andamento - 14.754 - 14.754 8.439
Outros ativos imobilizados 10% 689 (529) 160 151
Direito de Uso - veículos locação 1.675 (481) 1.194 -
Direito de Uso -Equip. 
Informática  68  (4)  64  30
Total: 122.196  (60.936)  61.260  53.518
11.2. Movimentação do Imobilizado para o Exercício Findo em 31 de de-
zembro de 2025:

Saldos 
líqui-

dos em  
31/12/ 
2024

Adi-
ções Baixas

Trans-
ferên-

cia  
Líqui-
das (b)

Depre-
ciação

Saldos 
líqui-

dos em  
31/12/ 
2024

Terrenos (c) 1.652 2.597 - - - 4.249
Edificações 27.111 47 - 31 (1.907) 25.282
Máquinas e equipamentos 561 88 (5) - (291) 353
Equipamentos e acessórios 13.604 1.336 (205) 54 (1.707) 13.082
Móveis e utensílios 685 192 (35) - (77) 765
Instalações 538 170 - - (75) 633
Equipamentos de informática 747 398 (79) (31) (311) 724
Imobilizado em andamento 
(a) (b) 8.439 7.247 (1) (931) - 14.754
Outros ativos imobilizados 151 39 - - (30) 160
Direito de Uso - veículos 
locação 30 1.676 - - (512) 1.194
Direito de Uso -Equip. 
Informática  -  68  -  -  (4)  64
Total:  53.518 13.858  (325) (877) (4.914) 61.260
a) A Companhia considera os bens que ainda não entraram em operação como 
imobilizado em andamento, dado que ainda não estão aptos para seu uso. A 
expectativa é que esses imobilizados entrem em operação até 2027 conforme 
conclusão das benfeitorias e implementação de maquinários a cada exercício. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi transferido R$877 do 
imobilizado em andamento para o intangível (Projetos). b) Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia concluiu parte das benfeitorias 
e implementação de maquinários do seu imobilizado em andamento, realizando 
a ativação desses montantes conforme apresentado na coluna de Transferências 
Líquidas. c) Aquisição do terreno Estrada do Guerengue Lotes 42 e 43 para 
expansão das atividades industriais. 11.3. Movimentação do Imobilizado para 
o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2024:

Saldos 
líqui-

dos em 
31/12/ 

2023 
 Adi-
ções

Bai-
xas

Trans-
ferên-

cia 
Líqui-

das (b) 
 Depre-
ciação

Saldos 
líqui-

dos em 
31/12/ 

2024 
Terrenos 1.652 - - - - 1.652
Edificações 28.123 30 - 863 (1.905) 27.111
Máquinas e equipamentos 769 114 - - (322) 561
Equipamentos e acessórios 6.432 4.926 (181) 3.797 (1.370) 13.604
Móveis e utensílios 683 58 (4) 62 (114) 685
Instalações 168 112 - 321 (63) 538
Equipamentos de informática 998 108 - 37 (396) 747
Imobilizado em andamento (a) (b) 19.292 48 - (10.901) - 8.439
Outros ativos imobilizados 231 9 (54) 5 (40) 151
Direito de Uso - imóvel locação 19 - - - (19) -
Direito de Uso - veículos locação  482  4 (398)  -  (58)  30
Total: 58.849 5.409 (637) (5.816) (4.287) 53.518
(a) A Companhia considera os bens que ainda não entraram em operação como 
imobilizado em andamento e por não estarem aptos para seu uso. A expectativa 
é que esses imobilizados entrem em operação até 2027 conforme conclusão das 
benfeitorias e implementação de maquinários a cada exercício. Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 foi transferido R$5.816 do imobilizado em 
andamento para o intangível (Projetos). (b) Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia concluiu parte das benfeitorias e implemen-
tação de maquinários do seu imobilizado em andamento, realizando a ativação 
desses montantes conforme apresentado na coluna de Transferências Líquidas.
12. INTANGÍVEL: 
12.1. Composição do Intangível em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

% anualde taxa 
da amortização  Custo 

Amortização 
acumulada 

Saldos 
líqui-

dos em 
31/12/ 

2025 

Saldos 
líqui-

dos em 
31/12/ 

2024 
Softwares 20% 5.756 (3.110) 2.646 3.140
Marcas e Patentes 20% 14 - 14 -
Licença de produtos 5,8% 804 - 804 804
Projetos 5% ou 20% a.a. 30.318 (5.084) 25.234 23.396
Total do Intangível 36.892  (8.194)  28.698  27.340
12.2. Movimentação do Intangível - Exercício Findo em 31 dezembro de 2025:

Saldos 
líquidos 

em 31/12/ 
2024 

 Adi-
ções Baixas 

Transfer. 
íquidas 

Amorti-
zação 

Saldos 
líquidos 

em 31/12/ 
2025 

Softwares (a) 3.140 36 - - (530) 2.646
Marcas e Patentes - 14 - - - 14
Licença de produtos 804 - - - - 804
Projetos em 
andamento(a) 4.835 3.196 - 877 - 8.908
Projetos em utilização 18.561 61 (155) - (2.141) 16.326
Total do Intangível  27.340  3.307  (155)  877  (2.671)  28.698
a) Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi transferido R$877 do 
Imobilizado para o intangível (Projetos).
Exercício Findo em 31 dezembro de 2024:

Saldos 
líquidos 

em  31/12/ 
2023  Adições 

Transfer. 
Líquidas 

 Amortiza-
ção 

Saldos 
líquidos 

em 31/12/ 
2024 

Softwares (a) 3.545 130 (14) (521) 3.140
Licença de produtos 800 4 - - 804
Projetos em 
andamento(a) 18.312 1.243 (14.720) - 4.835
Projetos em utilização - - 20.550 (1.989) 18.561
Total do Intangível 22.657 1.377 5.816 (2.510) 27.340
(a) Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi transferido R$5.816 
do Imobilizado para o intangível (Projetos).
13. Empréstimos e Financiamentos:

31/12/2025 31/12/2024 
Em moeda nacional 16.108 29.901
GIRO 16.080 23.197
FINAME - 6.704
Instrumentos financeiros (Swap)  28  -
Em moeda estrangeira 37.934 33.699
4131 2.204 10.966
NCE/CCE 28.110 24.647
PPE 7.320 -
Instrumentos financeiros (Swap)  300  (1.914)
Total Empréstimos  54.042  63.600
Circulante 20.230 37.409
Não Circulante 33.812 26.191
Captação de 2025 - Conforme o planejamento financeiro aprovado para o exer-
cício de 2025, a Companhia realizou captação de recursos com o objetivo de 
reforçar o caixa, visando ao desembolso do CAPEX projetado para o período. 
Em janeiro de 2025 foi contratado a operação de PPE de R$10.000 e NCE de 
R$10.000, julho CCE de R$6.000 e outubro capital de giro de R$9.869. Liquida-
ção antecipada 2025 - Em função do postergamento do desembolso do CAPEX 
e da manutenção de adequada liquidez, a Companhia optou pela liquidação 
antecipada de determinadas obrigações financeiras, priorizando operações 
que não implicassem penalidades financeiras relevantes. Foram pré-quitados 
os empréstimos no total de R$13.100. Abaixo a movimentação do saldo dos 
empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2025:

31/12/2025 31/12/2024 
Dívida Inicial 63.600 124.473
Captações 35.869 15.000
Pagamento do principal (43.229) (75.325)
Pagamento de juros (9.381) (12.366)
Variação cambial líquida 50 (1.102)
Instrumentos Financeiros (SWAP) (2.471) (1.093)
Juros de empréstimos - competência 7.916 12.501
Variação cambial líquida (3.017) 3.426
Efeito de instrumento financeiro derivativo 4.705 (1.914)
Dívida Final Geral  54.042  63.600
A Companhia mantém contratos de swap com o objetivo de proteção contra riscos 
de taxa de juros e variação cambial. A posição dos instrumentos derivativos está 
apresentada posição nocional e valor justo abaixo:

Modalidade Vencimento
Nocional 

2025 
Valor Justo 

2025 
Nocional 

2024 
Valor Justo 

2024 
Giro 24/09/2030 9.869 28 - -
Em moeda  
 nacional 9.869 28 - -
4131 26/01/2026 1.567 306 8.359 249
NCE 13/12/2027 12.000 (281) 15.000 (2.163)
PPE 06/01/2029 8.125 283 - -
CCE 26/06/2028 6.000 (8) - -
Em moeda  
 estrangeira 27.692 300 23.359 (1.914)
As linhas de empréstimo possuem como garantia os próprios bens, representado, 
principalmente, por imóveis e direitos decorrentes da titularidade de créditos 
cedidos. A Companhia está cumprindo com suas obrigações pontualmente.

Por Modalidade
Saldo 

Devedor 
% Garantia de  

Recebíveis  AVAL
Outras 

garantias 
Contratos 

com FGI 
GIRO 16.107 20% Sim - Sim
NCE/CCE 27.820 20% Sim - -
FINAME 7.606 20% Sim - -
4131  2.509 - Sim Imóvel -
Total  54.042
13.1. Cronograma de Amortização - Em 31 de dezembro de 2025, as informa-
ções sumarizadas sobre os vencimentos das operações estão apresentadas 
conforme abaixo:

Passivo Circulante Passivo não circulante

Modali-
dade

Principal + 
Encargos

Princi-
pal + V 

Cambial

Encargos 
(Juros 

+SWAP) 2027 2028 2029 2030

Saldo 
Devedor 

Total
GIRO 4.150 3.862 288 5.122 3.184 2.194 1.457 16.107
NCE/CCE 11.592 11.389 203 11.457 4.057 714 - 27.820
PPE 1.979 1.556 423 2.500 2.500 627 - 7.606
4131 2.509 1.567 942 - - - - 2.509
Total 20.230 18.374 1.856 19.079 9.741 3.535 1.457 54.042
Nota “Covenants”: Em determinados contratos de empréstimos, nas modali-
dades de capital de giro e empréstimos em moeda estrangeira junto aos agentes 
fiduciários e instituições financeiras,a Companhia assumiu a obrigação de cumprir 
determinadas cláusulas restritivas de vencimento antecipado (“covenants”) apu-
radas anualmente, tais como, mas não se limitando a: (i) pedido ou decretação de 
falência por parte da Companhia que não seja devidamente elidida no prazo legal. 
(ii) não manutenção de índices financeiros (“covenants” financeiros) apurados 
anualmente, com base nas informações contábeis consolidadas da Companhia.  
Os “covenants” financeiros sobre empréstimos assumidos pela Companhia são:
Dívida Líquida / EBITDA Limites
Contrato BBM Giro 603584 Igual ou inferior a 4,0
EBTIDA / Desp. Financeira Liq. Limites
Contrato BBM Giro 603584 Igual ou superior a 1,5
Índice (Apuração) Limites
Dívida Líquida / EBITDA ajustado Igual ou inferior a 2, 0
EBITDA ajustado / Despesas financeiras líquidas Igual ou superior a 1,6
(*) EBITDA Ajustado: contempla EBITDA referente à atividade da Cia + os efeitos 
não recorrentes do exercício de 2025. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
está em conformidade com todos os “covenants” financeiros e não financeiros 
requeridos pelos empréstimos quando ajustado aos efeitos não recorrentes.
14. Arrendamento a Pagar

31/12/2025 31/12/2024
Circu-
lante

Não Cir-
culante Total 

Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Valor bruto Equip. de Informática 17 48 65 - - -
Valor dos encargos financeiros 
Equip. de Informática  (0)  (1)  (1)  -  -  -
Total Líquido de Equip. 
Informática 17 47 64 - - -
Valor bruto Veículos 834 362 1.196 38 - 38
Valor dos encargos financeiros 
Veículos  (14)  (6)  (20)  (1)  -  (1)
Total Líquido de Veículos  820  356 1.176  37  -  37
Total Geral  837  403 1.240  37  -  37

Valor | Sexta-feira, 8 de Maio de 2026

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1778186161df7f1030f9924cab8d7ad951584c5c1f

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 08/05/2026

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2026/05/08/DFL1589225708052026.pdf



C
O

N
TI

N
U

A
Ç

Ã
O

DFL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia” ou “DFL”)
CNPJ nº 33.112.665/0001-46

Os contratos de locação classificados como arrendamento de direito de uso 
possuem prazos contratuais como segue: a) 4 anos para equipamento de infor-
mática; b) 2 anos para locação da frota de veículos. A taxa de desconto utilizada 
varia entre 0,11% a.m. a 4 % a.a.
15. Fornecedores:

31/12/2025  31/12/2024 
Fornecedores nacionais 14.125 9.543
Fornecedores no exterior  1.489  818
Total de fornecedores  15.614  10.361
A Companhia possui saldos com fornecedores em dólar (USD) e em euro (EUR).
16. Obrigações Sociais e Trabalhistas

31/12/2025 31/12/2024 
Provisão para férias e encargos incidentes 3.552 2.608
Gratificação a funcionários 1.108 7.622
INSS - Instituto Nacional de Seguro Social 728 677
FGTS - Fundo de garantia por tempo de serviço 146 167
Rescisão Contrato de Trabalho 17 16
Empréstimos Consignados a funcionários  73  54
Total salários e obrigações sociais  5.624  11.144
17. Obrigações Fiscais:

31/12/2025 31/12/2024
ICMS devido sobre atividades operacionais 313 773
IPI devido sobre atividades operacionais 27 -
Imposto de Renda e Contribuição Social a Recolher 123 -
Retenções fiscais conforme lei 10.833/2001 856 527
Parcelamentos de ICMS 495 461
Imposto de Renda e Contribuição Social a Recolher - 320
Parcelamento Receita Federal 108 98
Outros impostos e contribuições 328 457
Total de obrigações fiscais- Passivo circulante 2.250 2.636
Obrigações fiscais de origem de longo prazo
Parcelamentos de ICMS - 528
Parcelamento Receita Federal - 107
Parcelamento de Contribuição Previdenciária 18 -
Juros a incorrer - 14
Total das obrigações fiscais- Passivo não circulante 18 649
Total geral das obrigações fiscais a recolher 2.268 3.285
18. Outras Contas a Pagar:

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de Clientes Nacionais 6 8
Adiantamento de Clientes no Exterior 370 160
Telecomunicações 1 -
Fretes 109 29
Gás 2 -
Seguros 57 38
Serviços Profissionais 4.993 1.176
Água, esgoto e energia elétrica 255 193
Outras Contas a Pagar 361 581
Prestação de Contas - 5
Serviços Terceiros - PF a pagar 13 -
Total de outras contas a pagar 6.167 2.190
19. Provisão para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis:
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possuía ações trabalhistas, 
cíveis e tributárias acompanhadas por um escritório de advocacia externo. Em 
31 de dezembro de 2024 registrou provisão para contingências decorrentes de 
perdas prováveis no valor de R$444 compondo-se por R$139 trabalhista, cíveis 
de R$21 e tributário R$47. As contingências classificadas como perdas possíveis 
não contabilizadas em 31 de dezembro de 2024 totalizaram a cifra de R$5.531. 
Em 31 de dezembro de 2025 registrou provisão para contingências decorrentes 
de perdas prováveis no valor de R$555, sendo R$357 trabalhista, cíveis R$60 
e tributária R$138. As contingências classificadas como perdas possíveis não 
contabilizadas em 31 de dezembro de 2025 totalizaram a cifra de R$6.589; Mo-
vimentação da Provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis:
Saldo em 31/12/2023 4.593
Reversão de provisão, líquida (4.149)
Saldo em 31/12/2024 444
Aumento de provisão, líquida 129
Pagamento Contingência Trabalhista (18)
Saldo em 31/12/2025  555
20. Patrimônio Líquido:
Capital Social Subscrito e Integralizado: Este está distribuído da seguinte forma:

 31/12/2025  31/12/2024 

Descrição dos Acionistas 

Número 
de ações  

Ordinárias   % 

Número 
de ações 

Ordinárias  % 
DAL Participações Ltda 63.463.889 15,71% 233.484.465 57,78%
Diniz Ferreira Baptista 288.191.985 71,32% 128.191.985 31,73%
Joel Kos 28.238.129 6,99% 18.540.797 4,59%
Marco Antônio Nunes 4.848.155 1,20% 4.848.155 1,20%
Mauro Dagoberto Krajcer 4.848.155 1,20% 4.848.155 1,20%
Rafael Cisne de Paula  14.465.186  3,58%  14.141.942  3,50%
Total 404.055.499  100,00% 404.055.499  100,00%
Valor do capital social 
subscrito e integralizado, 
sem valor nominal por ação 
ordinária - R$ mil 115.244 115.244
Em 23 de dezembro de 2025, foram efetuadas as transferências das ações 
ordinárias da Dal Participações Ltda, sem valor nominal 170.020.576 para os 
acionistas Joel Kos em 9.697.332, Rafael Cisne da Paula 323.244, e Diniz Ferreira 
Baptista 160.000.000 passando a ser Joel Kos 28.238.129, Marco Antônio Nunes 
Monteiro em 4.848.155, Mauro Dagoberto Krajcer 4.848.155 e Rafael Cisne 
da Paula 14.465.186, Diniz Ferreira Baptista 288.191.985 e Dal Participações 
Ltda 63.463.889 assim totalizando 404.055.499. Foram deliberados nesta ata 
da Assembleia que os dividendos serão pagos no valor total R$18.644 de forma 
parcelada e cumulativa, observados os seguintes prazos de quitação: Até 31 de 
dezembro de 2026: pagamento de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor total 
R$3.729 dos dividendos deliberados. Até 31 de dezembro de 2027: pagamento 
de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor total R$9.322 dos dividendos 
deliberados, considerado o montante já pago. Até 31 de dezembro de 2028: pa-
gamento da integralidade (100%) do valor R$5.593 dos dividendos deliberados. 
Reserva Legal e Dividendos- A Reserva legal é constituída mediante a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação. Esta 
reserva será constituída, obrigatoriamente pela Companhia, até que seu valor 
atinja 20% do capital social realizado. Os dividendos, conforme determinado 
pelo estatuto, a destinação do lucro líquido, quando aplicável, ocorrerá depois 
de constituída a Reserva legal, conforme deliberação da Assembleia Geral, 
respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 25% sobre o 
lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal).
21. Receita Operacional Líquida: Vide composição a seguir, das receitas opera-
cionais liquidas auferidas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
 31/12/2025 31/12/2024 
Receita Bruta
Venda de produtos de fabricação própria 232.487  213.363
Revenda de mercadoria  5.540 4.060
Total de receita bruta 238.027  217.423
Deduções de receita bruta
Devoluções e cancelamento de vendas (172) (515)
Tributos sobre vendas   (14.389) (19.951)
Total das deduções de receita bruta  (14.561) (20.466)
Total da receita operacional liquida 223.466 196.957
22. Custos de Produtos Vendidos:

31/12/2025  31/12/2024 
Custo dos produtos vendidos:
Das atividades produtivas normais (99.023) (86.594)
Total dos Custos dos Produtos Vendidos (99.023) (86.594)
23. Despesas Gerais e Administrativas: Vide composição a seguir, das 
despesas administrativas e gerais incorridas nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024:
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 31/12/2025  31/12/2024 
Despesas com pessoal (31.467) (33.589)
Serviços de consultorias (1.126) (3.015)
Despesas com vendas e comerciais (11.350) (8.218)
Serviços Prestados Pessoa Jurídica (a) (15.162) (6.124)
Depreciação\ Amortização (3.795) (3.616)
Água, Luz, Telecomunicações, Gás (137) (156)
Aluguel (643) (575)
Contingências (127) (29)
Seguros (56) (106)
Taxas e outros impostos (850) (659)
Matérias uso e manutenção (1.817) (1.449)
Outras despesas administrativas (1.976) (680)
Perda por Ociosidade  (5.422)  (3.023)
Total das despesas administrativas e gerais  (73.928)  (61.239)
(a) A Companhia remunera membros de sua diretoria mediante emissão de 
notas fiscais de prestação de serviços, modalidade que inclui parcelas de bônus 
de desempenho. A Administração identificou risco de requalificação dessa 
remuneração pela Receita Federal do Brasil e pelo INSS como pró-labore, com 
exigência de a classificação como possível (e não provável) fundamenta-se em: 
(i) Ausência de qualquer questionamento formal pelos órgãos fiscalizadores 
até a data de encerramento do exercício. (ii) Existência de contratos formais de 
prestação de serviços que sustentam a forma jurídica adotada. (iii) Possibilidade 
de defesa administrativa e judicial em caso de eventual autuação.
24. Outras Receitas Operacionais:

 31/12/2025  31/12/2024 
Outras Receitas (a) 24 249
Total Outras Receitas e Despesas 24 249
(a) Referem-se à valores pelo recebimento de sinistro das seguradoras decorrente 
de roubo de mercadoria.
25. Resultado Financeiro:
Vide composição a seguir, do resultado financeiro para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024:

 31/12/2025 31/12/2024 
Receitas financeiras
Variação cambial ativa 6.306 3.627
Receita com aplicação financeira 2.139 2.158
Juros ativos e descontos obtidos 419 150
Swap 1.247 2.164
Outras Receitas 310 10
Variação Monetária Ativa  2.393  2.325
Total das receitas financeiras  12.814  10.434
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (5.235) (2.883)
Juros Empréstimos (7.916) (13.547)
Perdas com Derivativo de Hedge (4.951) (1.559)
Juros passivos (209) (373)
Despesas bancárias e encargos de cobrança (485) (714)
IOF - Imposto sobre operações financeiras (116) (278)
Outras despesas financeiras  (276)  (551)
Total das despesas financeiras (19.188) (19.905)
Total do resultado financeiro líquido  (6.374)  (9.471)
26. Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro:
A conciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social e o 
montante determinado pela alíquota efetiva para os exercícios de 2025 e 2024 
são apresentados a seguir:

 31/12/2025  31/12/2024 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro 44.165 39.902
Alíquota tributária  34%  34%
Imposto calculado com base em alíquotas, aplicáveis 
ao lucro. (15.016) (13.567)
Adições permanentes  (1.106)  (1.029)
Total do imposto de renda e contribuição social (16.122) (14.596)
Imposto de renda e contribuição social corrente (9.268) (9.851)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (6.854)  (4.745)
Total do imposto de renda e contribuição social  (16.122)  (14.596)
27. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de Riscos:
27.1. Políticas Contábeis - O CPC 48 - Instrumentos Financeiros determina 
a classificação dos ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, e (iii) mensurados ao custo amortizado. Ativos 
Financeiros - Custo amortizado - São reconhecidos a custo amortizado, os 
ativos financeiros mantidos em um modelo de negócio, cujo objetivo seja man-

tê-los para receber fluxos de caixa contratuais. Esses fluxos são recebidos em 
datas especificas e constituem exclusivamente pagamento de principal e juros. 
Ativos Financeiros - Valor Justo por Meio do Resultado - São reconhecidos 
pelo valor justo por meio de resultado os ativos que: (i) não se enquadram na 
classificação ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, (ii) instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio 
do resultado, e (iii) são gerenciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela 
venda de ativos. Ativos Financeiros - Mensuração Inicial - No reconhecimento 
inicial a Companhia mensura seus ativos e passivos financeiros ao valor justo, 
considerando os custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo 
ou passivo financeiro. Para as contas a receber de clientes a mensuração inicial 
se dá pelo preço da transação. Ativos Financeiros - Mensuração Subsequen-
te ao Custo Amortizado - Custo amortizado: esses ativos são contabilizados 
utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor referente a 
perda de crédito esperada. Além disso, é considerado para apuração do custo 
amortizado o montante de principal pago; e Valor justo por meio do resultado: 
os ativos classificados dentro desse modelo de negócio são contabilizados por 
meio de reconhecimento do ganho e perda no resultado do período. Redução 
ao valor recuperável - A Companhia reconhece provisão para perda de crédito 
esperado para seus ativos classificados ao custo amortizado. Essa avaliação é 
realizada prospectivamente e está baseada em dados históricos e em modelos 
construídos para esse fim. Passivos Financeiros - Reconhecimento Inicial - Os 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos do 
custo da transação (no caso de empréstimos, financiamentos e contas a pagar). 
Passivos Financeiros - Mensuração Subsequente ao Custo Amortizado - 
São contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetivos, onde ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado no momento da baixa dos passivos ou 
através do acréscimo da taxa efetiva; Passivos Financeiros - Mensuração 
Subsequente ao Valor Justo por Meio do Resultado - São contabilizados por 
meio do reconhecimento do ganho e da perda no resultado do período. 27.2. 
Classificação dos Instrumentos Financeiros por Categoria - Valor justo 
Hierárquico: Os instrumentos financeiros reconhecidos pelo valor justo podem 
ser mensurados em níveis de 1 a 3, com base no grau em que o seu valor justo 
é cotado, conforme abaixo: Nível 1: a mensuração do valor justo é derivada de 
preços cotados (não corrigido) nos mercados ativos, com base em ativos e passi-
vos idênticos; Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros insumos 
cotados incluídos no Nível 1, que são cotados através de um ativo ou passivo, 
quer diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou seja, derivada de 
preços); e Nível 3: a mensuração do valor justo é derivada de técnicas de avaliação 
que incluem um ativo ou passivo que não possuem mercado ativo. Os ativos e 
passivos financeiros contabilizados pelo custo amortizado aproximam- se dos 
respectivos valores justos, pois são ajustados por provisões, descontos a valores 
presentes e/ou atualizados por taxas de mercado pós-fixadas. 27.3 Gestão de 
Risco - Não houve alterações quanto as políticas ou processos durante o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Os instrumentos financeiros são 
contratados conforme definido em política interna e aprovado pela Administração 
cujo propósito é proteger a Companhia de risco cambial e risco de taxa de juros. 
A classificação dos ativos e passivos financeiros é determinada no momento 
de seu reconhecimento inicial de acordo com o CPC 48. O objetivo principal da 
administração de capital é assegurar a continuidade dos negócios e maximizar 
o retorno aos acionistas. A Companhia utiliza capital próprio e de terceiros para o 
financiamento de suas atividades, sendo que a utilização de capital de terceiros 
visas otimizar sua estrutura de capital. A Companhia monitora sua estrutura de 
capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. No 
curso normal das suas operações, a Companhia é exposta aos seguintes riscos 
relacionados aos seus instrumentos financeiros: Riscos de Mercado - Risco 
Cambial - O risco cambial decorre de operações comerciais, ativos e passivos 
reconhecidos. Conforme sua política de gerenciamento de riscos financeiros, 
a Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos com a finalidade de 
reduzir sua exposição a mudanças na taxa de câmbio com swap cambial para 
contratos ativos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía operações 
vigentes de hedge com caráter exclusivo de proteção cambial para os respectivos 
empréstimos em moeda estrangeira contratados junto a instituições financeiras. 
As características específicas dessas operações de hedge estão divulgadas na 
nota explicativa 13. 27.4. Análise de Sensibilidade - Um fortalecimento do dólar 
como indicado a seguir, contra o real, em 31 de dezembro de 2025, teria aumen-
tado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado de acordo com os montantes 
demonstrados abaixo. Esta análise é baseada na variação da taxa de câmbio de 
moeda estrangeira que a Companhia considerou ser razoavelmente possível ao 
final do exercício de relatório. Essa análise de sensibilidade considera que todas 
as outras variáveis, especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes. 
A análise é conduzida com a mesma base de 2024, como indicado a seguir:

Taxa Corrente Euro Taxa Corrente Dólar Americano
Valor da taxa 31/12/2025 31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024 

Valor em Reais-R$ 6,47 6,43 5,50 6,19
Valor Denominado em Euro 

Equivalentes  Exposição
Valor Denominado em Dólar 
Equivalentes em Exposição

Valor em Reais Mil Equivalentes 
em  Exposição

 31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024 
Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira 5.863 5.237 6.897 5.443 37.934 33.699
Fornecedores no exterior 230 127 271 132 1.489 818
Contas a receber de clientes do exterior  (1.857)  (1.108)  (2.185)  (1.151)  (12.016)  (7.126)
Total Geral da Exposição Líquida Passiva  4.236  4.256  4.983  4.424  27.407  27.391
Se houver uma depreciação do Dólar Americano perante o valor do Real de 13% 
e do Euro de 0,5%, seria trazido os seguintes impactos no patrimônio líquido e 
no resultado da Companhia, decorrente da exposição abaixo:

Ganho de 13% e perda 0,5% do Real Frente ao 
dólar e o Euro

 Efeito Positivo 2025  Efeito Negativo 2025 
Total da Ganho Teórica 

Dólar Sensibilizada 
Total da Perda Teórica 

Euro Sensibilizada 
Patrimônio 

Líquido 
Resultado 

do Exercício 
Patrimônio 

Líquido 
Resultado do 

Exercício 
Exercício Findo em 31 
de dezembro de 2024 (7.653) (7.653) (5.490) (5.490)
Exercício Findo em 31 
de dezembro de 2025 3.538 3.538 (127) (127)
Demonstração Perda 
Teórica Sensibilizada

 31/12/2025  31/12/2024  31/12/2025  31/12/2024 
Valor da Taxa Corrente 5,50 6,19 6,47 6,43
Valor da Taxa Corrente 
com sensibilizados, de-
créscimos 13% do dólar 
(2025), acréscimos de 
0,5% do Euro, acrésci-
mos 28% do dólar (2024) 
e 20% do Euro (2024) 4,79 7,92 6,50 7,72
Total Geral Exposição 
Líquida Passiva 4.983 4.424 4.236 4.256
Valor em Reais 27.407 27.385 27.407 29.109
Total Geral da Expo-
sição Líquida Passiva 
Equivalente:
• Valor da Taxa Corrente 27.407 27.385 27.407 27.366
• Valor da Taxa Corrente 
com sensibilizados  (23.869)  (35.038)  (27.534)  (32.856)
Total da Perda/ Ganho 
Cambial Teórica 
Sensibilizada  3.538  (7.653)  (127)  (5.490)
Risco de Juros: A Companhia utiliza a geração de caixa das atividades operacio-
nais para gerir as suas operações assim como para garantir seus investimentos 
e expansão. Para suprir eventuais necessidades de caixa para desenvolvi-
mento do negócio, a Companhia obtém empréstimos e financiamentos junto 
aos maiores bancos do Brasil, em sua maioria indexados à variação do CDI. 
O risco da operação deriva da possibilidade de variações relevantes no CDI. 
27.5. Fatores de Risco Financeiro - O risco de taxa de juros na Companhia 
decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos a pagar a 
bancos de curto e longo prazo. A Administração da Companhia tem como política 
manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas 
atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e 
financiamentos a pagar a bancos, são corrigidos pelo Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) pós-fixados, conforme contratos firmados com as instituições 
financeiras. 27.5.1. Risco de Inadimplência - A Companhia está exposta a riscos 
de inadimplência decorrentes das suas atividades e principalmente decorrentes 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da DFL Indústria e Comércio S.A. Rio de Janeiro - RJ Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da DFL Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da DFL Indústria e Comércio S.A. em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis 
a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 27 de abril de 2026
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Marcelo de Figueiredo Seixas
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ CRC nº 1 PR 045179/O-9

de seus clientes. Esses riscos de inadimplência são analisados e controlados 
por relatórios de periódicos de vendas antes e depois dos procedimentos de 
cobranças internas e externas. 27.5.2. Risco de Crédito (Contas a Receber 
de Clientes) - Devido à concorrência de mercado, a Companhia desenvolve 
e implementa soluções financeiras para a recuperação de créditos. Busca e 
prioriza soluções conciliatórias, tanto na esfera administrativa como na judicial, 
para incentivar a liquidação ou a reestruturação das operações, objetivando 
o máximo valor alcançável, ponderados os aspectos institucionais, jurídicos, 
financeiros, contábeis, tributários e as características dos créditos. Diante 
desse cenário, todos os clientes (ativos e inativos) que venham a comprar na 
Companhia são obrigatoriamente encaminhados ao departamento financeiro 
para nova análise de crédito, considerando-se os seguintes critérios: Situação 
do CNPJ junto ao Serasa; análises internas; prazos de pagamentos; e definição 
do limite de crédito coerente. Tal procedimento é revisado periodicamente pela 
área financeira. 27.5.3. Gestão de Capital - A política da Administração da 
Companhia é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
Essa Administração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define 
como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A dívida líquida da Companhia para a relação ajustada de seu capital próprio 
(patrimônio líquido ou PL) ao final do exercício é apresentada conforme segue:
Relação da dívida líquida sobre o patrimônio líquido  31/12/2025  31/12/2024 
Dívida liquida
Total dos passivos circulante e não circulante 104.154 91.254
Menos Caixa e equivalentes de caixa (18.127) (13.621)
Total da dívida liquida da Companhia 86.027 77.633
Total do patrimônio líquido da Companhia 122.794 121.392
Relação da dívida líquida sobre o patrimônio líquido  0,70 vezes  0,64 vezes
Não houve alterações na abordagem da Companhia quanto à administração de 
seu capital (Patrimônio líquido) durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2025. A Companhia não está sujeita a exigências externas impostas de capital 
e de patrimônio líquido.
28. Cobertura de Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que 
consideram, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, levan-
do-se em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus 
consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, é assim demonstrada: Responsabilidade 
Civil - Operações: R$1.000. Danos materiais: R$116.797. Lucros cessantes: 
(limite máximo) R$62.300. Resp. Civil D&O: R$30.000.
29. Evento Subsequente: Após a data-base, a Administração aprovou projeto 
de investimento para implantação de nova linha de produção de anestésicos 
injetáveis (Projeto Linha 3), com capacidade nominal estimada de 400 tubetes 
por minuto, a ser instalada no Prédio I da unidade industrial. O projeto envolve 
investimentos estimados em aproximadamente R$130 milhões e deverá ser exe-
cutado ao longo de três anos. A Administração avaliou que a aprovação do projeto 
não fornece evidência de condições existentes na data-base das demonstrações 
financeiras, não sendo, portanto, requerido qualquer ajuste nos valores reconhe-
cidos. Na data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, 
o projeto encontrava-se em fase inicial, sem efeitos relevantes sobre a posição 
patrimonial e financeira, o desempenho ou os fluxos de caixa da Companhia, 
exceto pelos compromissos de capital futuros associados ao investimento.
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